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RESUMO 

A partir da evolução tecnológica e das mudanças comportamentais que a sociedade passou a 

adotar sob sua influência, o modelo de proteção de dados pessoais também precisou evoluir, 

uma vez que, as novas tecnologias deram permissibilidade para que tratamentos de dados 

fossem realizados de modo mais específico, expondo características do seu titular capazes de 

revelar e de processar dados isolados em informações que, se não fosse a realidade tecnológica 

que se vive, não teriam como serem realizadas. A nova Lei de Proteção de Dados Pessoais tutela 

o interesse dos dados pessoais dos titulares, impondo deveres aos operadores e controladores 

dos dados, que deverão seguir regras e princípios explícitos, além de serem sujeitos a sanção 

de multas se insistirem na manipulação irregular dos dados. O Brasil passa por grandes 

mudanças na proteção de dados pessoais, e tem demonstrado interesse em tornar essa proteção 

ainda mais sólida ao aprovar a PEC 17/19, que inclui a proteção dos dados pessoais no rol dos 

direitos e garantias fundamentais. 

Palavras-chave: Lei Geral de Proteção de Dados; Projeto de Emenda Complementar 17/2019; 

Dados Sensíveis; Direito à Privacidade. 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

With the technological evolution and the behavioral changes that the society started to adopt, 

the model of protection of personal data also had to evolve, since the new technologies allowed 

for data treatments to be carried out in a more specific way, exposing characteristics of the its 

holder capable of revealing and processing isolated data into information that, if it were not 

for the technological reality that we live in, would have no way of being realized. The new 

Personal Data Protection Law protects the interest of the personal data of the holders, 

imposing duties on data operators and controllers, who must follow explicit rules and 

principles, in addition to being subject to fines if they insist on irregular data manipulation. 

Brazil is undergoing major changes in the protection of personal data, and has shown interest 

in making this protection even more solid by approving PEC 17/19, which includes the 

protection of personal data in the list of fundamental rights and guarantees. 

Keywords: General Data Protection Law; Complementary Amendment Project 17/2019; 

Sensitive Data; Right to Privacy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste estudo é realizada pesquisa sobre as primeiras manifestações do direito à 

privacidade e intimidade, por meio de Doutrinadores como Alexandre de Moraes, Gilmar 

Mendes, André de Carvalho Ramos, Ingo Wolfgang Sarlet, Zigmunt Bauman, Manuel Castells, 

Danilo César Doneda, que ajudam a entender como o entendimento de proteção desses direitos 

foram ampliados ao longo dos anos. 

Em um primeiro momento, o movimento de proteção da privacidade e intimidade se dá 

nos Estados Unidos da América (EUA) com o caso Wheaton versus Peters, em 1834, somente 

ganhando proporções maiores a partir do artigo The Right to privacy, já no fim do século XIX, 

com Samuel Warren e Louis D. Brandeis. 

Observou-se que ao passo que a evolução tecnológica ganhava espaço na sociedade, 

sem a segurança jurídica para resguardar os interesses dos usuários no âmbito cibernético, a 

privacidade se deparou com a quebra de paradigma, pois, havia a necessidade de fazer com que 

a tutela jurídica se adequasse a nova realidade. 

O trabalho apresenta investigações realizadas pelas autoridades públicas, que apontaram 

questões importantes sobre os interesses das empresas no armazenamento dos dados, bem 

como, a finalidade de utilização, buscando irregularidades de compartilhamento e possíveis 

comercializações com objetivo de promover a descriminalização dos clientes.  

Embora o ordenamento jurídico brasileiro possua normas Constitucionais e 

infraconstitucionais que abordam sobre o tema, não são suficientes para garantir todas as 

medidas protetivas que este direito carece, e para este fim, seguindo exemplo jurisprudenciais 

da União Europeia, a qual tem sido referência legislativa na proteção de dados pessoais no 

âmbito internacional, promulga-se a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei 

nº13.709/2018, com vigência a partir de setembro de 2020, cujo objetivo é regulamentar os 

dados pessoais que receberem tratamentos por pessoas naturais, pessoas jurídica de direito 

público ou privado, e no âmbito internacional nos países que não adotem o tratamento dos 

dados. 

Faz-se apontamentos dos princípios norteadores da norma geral, bem como, da 

competência para realizar a fiscalização do tratamento dos dados, garantindo os direitos dos 

titulares, que passam a ter autonomia informacional resguardando o desenvolvimento da sua 

penalidade. 



10 

 

 

Ademais, a pesquisa incluiu a recente Proposta de Emenda Constitucional, PEC 17/19, 

que insere os dados pessoais como nova modalidade de garantias fundamentais, o que surge 

como mais um avanço na segurança jurídica da privacidade dos dados pessoais no Brasil. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 DA PROTEÇÃO AO DIREITO À PRIVACIDADE FRENTE À EVOLUÇÃO 

TECNOLÓGICA 

O escopo do presente capítulo visa abordar o direito à privacidade como direito 

fundamental e, a partir desse estudo, apresentar sua evolução histórica, teorias e posicionamento 

dos doutrinadores, bem como o entendimento no ordenamento jurídico brasileiro. 

Por fim, será estudada a sociedade informacional no que tange aos avanços 

tecnológicos, redes sociais, internet e a quebra de paradigma que as inovações trouxeram para 

a proteção à privacidade. 

2.1.1 Do Direito à Privacidade  

A partir da decisão emblemática da Suprema Corte nos Estados Unidos, 1834, em que 

a intimidade e privacidade foram reconhecidas como “direito de estar só” graças ao caso 

Wheaton versus Peters1 que, para Sarlet (2017), é o direito do indivíduo manter informações de 

uma parte de sua da vida, privada e familiar, no anonimato por ser somente do seu interesse o 

conteúdo das informações e, cruciais para o desenvolvimento da sua individualidade, não 

havendo qualquer necessidade de expô-las ao conhecimento de terceiros. 

A partir desse posicionamento, o indivíduo passou a ter reconhecimento jurídico acerca 

da proteção ao direito individual ao anonimato como necessário para o desenvolvimento de sua 

personalidade, opiniões e individualidade.  

Embora o reconhecimento de proteção ao direito à privacidade seja de longa data, por 

muito tempo o entendimento do direito norte-americano não ganhou novos debates, sendo 

tratado apenas como direito subjetivo, não recebendo qualquer tutela do Estado.  

As discussões ganharam maiores destaques a partir do fim do século XIX com Samuel 

Warren e Louis D. Brandeis, 1980, a partir do artigo The Right to privacy, em que se discutia o 

direito à privacidade para além do direito de estar só, o qual precisava receber a tutela Estatal 

por tratar-se de direito fundamental do indivíduo. (DONEDA, 2019), iniciou-se o 

reconhecimento da autonomia do indivíduo em determinar quais informações a seu respeito 

preservar no anonimato como fundamental para o desenvolvimento da sua personalidade.  

                                                
1 ZANINI, L. E. A. O surgimento e o desenvolvimento do right of privacy nos Estados Unidos. Revista Direito 

Federal da Ajufe, p. 1-15, 2015. Disponível em: http://www.ajufe.org/static/ajufe/arquivos/downloads/leonardo-

estevam-de-assis-zanini-osurgimento-e-o-desenvolvimento-do-right-of-privacy-nos-estados-unidos-

2661518.pdf. 
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Se antes a justiça americana havia reconhecido o direito à solidão não apresentando 

qualquer alteração prática no mundo real, os debates, por sua vez, elevaram o seu status para 

além da faculdade de manter-se isolado, firmando-se o entendimento de que a privacidade do 

indivíduo é fundamental para o desenvolvimento de sua personalidade. 

O direito à privacidade, que  deixou de ser subjetivo para receber a tutela estatal, ainda 

não era privilégio de todos, mas apenas de uma parcela da sociedade, diga-se de passagem, de 

uma pequena parcela, ou seja, a burguesia. As revoltas sociais e o desenvolvimento tecnológico 

foram fatores que pressionaram o Estado para atentar-se para as mudanças que viriam adiante. 

(DONEDA, 2019) 

O ponto positivo é que, com ampliação do direito de proteção, todos passaram a ter a 

tutela estatal, ou seja, aqueles que sentissem qualquer ameaça à sua privacidade recorreriam ao 

Estado, que seria encarregado em assegurar a integridade do direito fundamental ao 

desenvolvimento de personalidade.  

No entanto, devido ao alto custo da tecnologia e do tratamento dos dados, o Estado teve 

privilégios, como livre acesso e poder de controle das informações armazenadas nos bancos de 

dados informacionais, passando a se oportunizar dos dados. A utilização indevida dos dados 

pelo Estado agora não estava restrita somente à burguesia, mas a todos. Os dados passaram a 

receber atenção do Estado, pois em seu poder e controle, mais uma vez tirava proveito para 

antecipar-se às manifestações da população e obter mais informações privilegiadas da 

sociedade. (DONEDA, 2019) 

Ao passo que o direito de igualdade de proteção à privacidade estendeu-se a todas as 

classes sociais, com a evolução tecnológica as informações ganharam importante destaque, uma 

vez que o banco de dados não tem utilidade se não for alimentado por informações, o que trouxe 

outra problematização, a ampla utilização das informação da população. 

A preocupação em resguardar a proteção da privacidade em um mundo digital e 

globalizado, nunca fora tema tão discutido em nosso ordenamento jurídico nacional e nas 

legislações estrangeiras. Dado o importante reconhecimento do potencial que esses dados 

possuem tanto para causar lesão ao seu titular, quanto para beneficiar a quem os armazena em 

seus bancos de dados que, a partir das tecnologia e dos tratamentos aplicados aos dados de 

modo irregular, podem extrair valores de características sensíveis do titular, que beneficiariam 

somente seus manipuladores, fazendo uso das preferências do titular para auferir vantagens. 

 

2.1.1.1 A Teria dos Círculos Concêntricos  
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As discussões acerca do direito à privacidade e intimidade foram temas da teoria das 

esferas ou círculos concêntricos, também chamada por Burkert (2000) de “teoria de pessoa 

como uma cebola passiva” (apud DONEDA, 2019, l 1520), que apresenta a privacidade do 

indivíduo subdividida em três círculos concêntricos. 

A teoria das esferas foi objeto de estudo em dois momentos: a primeira pelo alemão 

Heinrich Hubmann, 1953, e alguns anos mais tarde por Heinrich Henkel, 1957. Esta última é a 

que sendo adotada majoritariamente no Brasil de acordo com Costa Jr. ( 1995 apud DI FIORI , 

2012, p. 1), a qual classifica a privacidade nos círculos concêntricos na seguinte ordem: segredo 

no núcleo do círculo, intimidade no círculo intermediário e privacidade em sentido estrito no 

círculo externo. 

Para Ramos (2017), o emprego dos círculos concêntricos a cada tipo de informação fica 

a cargo do seu titular, haja vista que é do seu interesse escolher quais informações pretende 

tornar públicas, e quais prefere manter somente sob o seu controle. Dessa forma, o círculo do 

segredo, posicionado no núcleo, representa as informações mais íntimas, que seriam aquelas 

cujo  conteúdo revela sentimentos e opções íntimas do seu titular. Esse seria o círculo que 

receberia grau maior de restrição dentre os três círculos.  

O círculo da intimidade, intermediário, é composto por outro agrupamento de 

informações, que diferentemente do círculo de segredo, possui informações de menos restritas, 

de maneira que o titular as limita ao conhecimento de pessoas mais próximas, tidas como 

íntimas. Ramos (2017, p. 139), as classifica como “conjuntos de manifestações (informações, 

imagens, gestos entre outros) só compartilhados com familiares e amigos próximos e, no 

máximo, com profissionais submetidos ao sigilo profissional”, condicionando a sua divulgação 

a demais pessoas à permissão do seu titular 

E, por último, o círculo da privacidade, representado pelo círculo externo, cujo conteúdo 

das informações são mais diversificadas e ampliam seu acesso a um número maior de pessoas,  

porém, terão menor impacto sobre a vida do seu titular dada a superficialidade que esses dados 

possuem2. (RAMOS, 2017).  

Para essa teoria, o titular é quem irá administrar quais informações a seu respeito serão 

abertas com maior ou menor restrição a terceiros, pois é de seu interesse realizar o julgamento 

sobre quais informações trarão mais impactos à proteção da sua privacidade,  se expostas.  

                                                
2 RAMOS, André de Carvalho. Curso de direitos humanos. 4. ed. – São Paulo: Saraiva, 2017. P. 702. 
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Assim sendo, poder-se-ia resumir os limites da privacidade em segredo, intimidade e 

privacidade na sociedade atual? É a quebra de paradigma que as mudanças no mundo real 

trazidas com a evolução da tecnologia e a informatização dos serviços torna vulnerável a 

integridade da proteção dos dados, por não conseguir contornar o alcance do emprego de 

técnicas de tratamento de dados e tecnologia são capazes processar informações isoladas e 

construir perfis que ultrapassam os limites que o titular julgava serem seguros. 

2.1.1.2 Direito à Privacidade na Constituição Federal 

A proteção à privacidade, bem como o direito à intimidade, devidamente resguardados 

como direitos fundamentais na Carta Magna em seu Art. 5º, inciso X3, deve ser protegido pelo 

Estado, de modo que, a garantia de sua integridade vincula-se ao direito objetivo do titular dos 

dados, incumbindo-lhe estabelecer limites à exposição das informações sobre si, de modo a 

garantir a dignidade como pessoa humana. (SARLET, 2017). 

O titular, ao dispor livremente seus dados, não estaria transferindo ao Estado a 

autonomia, mas a este seria concedida somente a tutela, devendo o titular, de acordo com seu 

entendimento, de maneira objetiva, determinar quais dados podem ser divulgados sem que lhe 

resultasse lesão à privacidade. 

Embora a privacidade e intimidade sejam direitos autônomos, o tratamento seguirá o 

mesmo para ambos, uma vez que se referem à proteção do direito do indivíduo na esfera 

privada, tratando-se, portanto, de um único direito (SARLET, 2017). 

Na teoria das esferas, observou-se que a privacidade engloba a intimidade por ser mais 

ampla, portanto, embora os doutrinadores ainda não tenham chegado a uma definição clara, e a 

CRFB/88 estabeleça autonomia à intimidade e privacidade, tem-se o entendimento de que, por 

estarem vinculados, não poderão ser dissociados, devendo receber o mesmo tratamento.  

O direito à privacidade não está isento de exceções, visto que deve-se observar o caso 

concreto, pois os contornos aplicados ao indivíduo anônimos são diferentes aos da pessoa 

famosa. Essa última terá seu direito mitigado, dada a exposição de fatos relacionados à 

privacidade na mídia decorrente da necessidade em expor fatos da vida privada. (SARLET, 

2017) 

                                                
3 Art. 5º, inciso X da CF/88 - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
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Nesse caso, a privacidade entraria em conflito com o direito fundamental à liberdade de 

expressão e informação, previsto no art. 220, §1º4, o qual prevê que “nenhuma lei conterá 

dispositivo que possa embaraçar a plena liberdade de informação jornalística em qualquer 

veículo de comunicação social, observando o disposto no Art. 5º , IV, V, X, XIII e XIV” da 

CRFB/88. 

A relevância das ressalvas a serem realizadas em relação a exposição dos dados do 

indivíduo, devem ser observadas e, segundo Sarlet (2017, p. 491), havendo conflito entre 

“direitos fundamentais ou bens e interesses constitucionalmente assegurados” dever-se-á 

aplicar a ponderação como medida para cessar a ameaça reduzindo a amplitude do seu alcance. 

Neste mesmo diapasão, Moraes (2003) afirma que a inviolabilidade da privacidade 

poderá ser flexibilizada, no entanto, jamais poder-se-á afastá-la diante de ofensas que 

ultrapassem o limite proporcional e que não tenham relação com a profissão exercida ou 

contribuição para o interesse da coletividade, devendo a flexibilização observar a 

proporcionalidade e o nexo causal no caso concreto. 

Moraes (2003) também entende que o resguardo do direito à privacidade é necessário 

ao indivíduo, não havendo motivação para expor informações contrárias ao seu interesse, 

objetivo e, no caso de ofensa, será devida a indenização por danos materiais e morais.  

A privacidade não é um direito absoluto, sendo assim, a depender do caso concreto, a 

tutela será relativizada, o que pode decorrer de que tipo de pessoa é o titular das informações, 

figura pública ou anônima, e se há o interesse público, nesse caso, ainda que se trate de pessoa 

anônima, havendo interesse público, de acordo com o caso concreto e a proporcionalidade, 

atender-se-á o interesse da coletividade.  

Consoante a isso, tanto Sarlet (2017), quanto Mendes (2009), defendem que tal direito 

está atrelado à existência do homem, devendo, portanto, ser-lhe garantido o direito à 

privacidade como essencial para preservar a saúde mental, elemento necessário para o 

desenvolvimento de sua personalidade. 

O direito à privacidade exerce relação com o direito à honra e imagem. Aquela é 

classificada como objetiva quando implicar na reputação na sociedade, e subjetiva quando 

tratar-se de dignidade e autoestima.  Assim, o direito à imagem é a faculdade que o indivíduo 

                                                
4 Brasil. Constituição Da República Federativa Do Brasil De 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 13 

dez 2020. 
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tem em controlar qualquer meio ou forma de circulação da sua própria imagem por terceiros. 

(RAMOS, 2017, p 141) 

Em 2006, cenas íntimas envolvendo a modelo Daniella Cicarelli e o namorado (à época 

dos fatos) em viagem de férias à Espanha, foram publicadas e compartilhadas em sítios, o que 

fora notícia de grande repercussão online. O casal ajuizou ação contra os sítios envolvidos 

exigindo indenização por danos morais e proibição da exibição do vídeo5. 

O paparazzo, em sua defesa, alegou que no local havia mais de duzentas pessoas, o que 

sustentou seu direito de informar, uma vez que o casal não manifestou interesse contrário. A 

decisão que logrou êxito e obteve o entendimento da maioria veio do Desembargador Ênio 

Santarelli Zuliani, que argumentou não haver provas de que as imagens tenham sido realizadas 

com a autorização do casal, além do fato de que encontravam-se em país estrangeiro, distante 

dos holofotes e mídia em viagem de férias, bem como, questionou  “Qual o interesse público 

em licenciar a exploração das imagens captadas de forma clandestina?”.6 

Na inicial, além do pedido de condenação por danos morais, também exigiram que os 

sítios envolvidos interrompessem a divulgação dos vídeos:  

Longe do país e do assédio da mídia nacional, foram inadvertida e sorrateiramente 

filmados por um paparazzo espanhol, quando desfrutavam de lazer na Praia de Tarifa, 

em momentos de intimidade. O réu YOUTUBE INC., sem autorização do casal, 

divulgou em seu site o filme sob o título “Daniella Cicarelli transando no mar”. 

Veículos de comunicação da internet brasileira, entre eles os réus IG – INTERNET 
GROUP DO BRASIL LTDA. e ORGANIZAÇÕES GLOBO DE COMUNICAÇÃO, 

divulgaram fotos e links para o vídeo. Tudo isso, ausente qualquer interesse público, 

implicou violação à imagem e à honra dos autores, os quais, com a presente AÇÃO 

INIBITÓRIA, pretendem obrigar os réus a cessarem imediatamente, sob pena de 

multa diária, a exibição do vídeo e das fotos dele extraídas, seja diretamente ou via 

links, para evitar maiores transtornos à sua vida privada. (Trecho da inicial do 

Processo nº 583.00.2006.204563-4 (1440)).7 

Firmou-se entendimento de que a intenção do fotógrafo espanhol em tornar pública as 

cenas tinham a intenção de expor a intimidade do casal, não de informar, como alegou em sua 

defesa. Diante disso, o interesse da coletividade nas informações esvazia-se, pois o seu 

conteúdo é de cunho privado, ainda que tenham sido realizadas em um local de acesso público, 

pois o direito à imagem tem proteção tanto constitucional quanto infraconstitucional.8 

                                                
5 MATSUURA, Lilian. CÂMERA INDISCRETA: Vídeo de Cicarelli na praia pode voltar à internet. 2007. 

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2007-jun-25/video_cicarelli_praia_voltar_internet. Acesso em: 02 

nov. 2020. 
6 idem. 
7 Idem. 
8 Idem. 
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Observa-se que o direito à privacidade, mesmo não sendo um direito absoluto, 

apresentam premissas que vão além da pessoa envolvida, isto é, no caso da Cicarelli e o 

namorado (à época dos fatos), o conteúdo do vídeo não tinha valor de informação, mas de obter 

vantagem financeira com a exposição da intimidade do casal famoso, entendimento do 

Desembargador Ênio Santarelli Zuliani, o que desqualifica a relevância da publicidade da 

informação. Proteção ao Direito de Personalidade na Constituição Federal 

No ordenamento jurídico brasileiro, a proteção ao direito geral de personalidade é 

resguardada implicitamente sob a égide do princípio da dignidade da pessoa humana. A 

jurisprudência e doutrinadores vêm firmado o entendimento de que este princípio ampara 

violações ao direito de personalidade, além de firmar o entendimento de que há o estrito nexo 

causal com o direito de liberdade, sem o qual haveria o comprometimento do livre 

desenvolvimento de personalidade. (SARLET, 2017) 

A dignidade da pessoa humana, assegurada no Art. 1º, inciso III da CRFB/889, para 

Kant (1974 apud RAMOS, 2017, p 75) “é um fim em si mesmo, com autonomia para se 

comportar de acordo com seu arbítrio, nunca um meio ou instrumento para a consecução de 

resultados, não possuindo preço”, portanto, insubstituível, e seu desenvolvimento encontra-se 

em constante construção. 

A ausência de cláusula geral expressa normativa no texto constitucional de proteção ao 

direito de personalidade não impossibilita que sejam adotados outros direitos e garantias, ainda 

que de outros regimes, inclusive de tratados internacionais reconhecidos pelo Brasil, conforme 

aponta o Art. 5º, § 2º da CFRB: 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais 

em que a República Federativa do Brasil seja parte.10 

A cláusula supra é chamada por Sarlet (2017, p. 482) de “cláusula de abertura de direitos 

fundamentais não expressamente positivados”, que  

(...) assume a condição de direito fundamental autônomo, destinado a assegurar a livre 

formação e desenvolvimento da personalidade, a proteção da liberdade de ação 
individual e a proteção da integridade pessoal em sentido integral e não reduzida às 

                                                
9 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

(...) 

III - a dignidade da pessoa humana; 
10 Brasil. Constituição Da República Federativa Do Brasil De 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 13 dez 2020. 
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refrações particulares que representam o âmbito de proteção dos direitos especiais de 

personalidade. (SARLET, 2017, p. 482) 

Assim, o direito de personalidade não requer um rol taxativo de proteção, podendo ser 

assegurado por outros regimes e princípios, recebendo o trato de direito fundamental autônomo. 

Portanto, a lacuna de proteção expressa constitucional não invalida e nem estabelece tratamento 

diferenciado às outras fontes de proteção infraconstitucionais, mas os equipara aos já expressos 

na CF/88. 

2.1.2 Novo perfil que assume a personalidade 

2.1.2.1 A influência da tecnologia no comportamento humano 

A evolução dos computadores se registra desde o ábaco11, instrumento que funciona 

com a manipulação humana para estabelecer um sistema de contagem, não dispondo de 

qualquer conexão eletrônica, resumindo-se a uma mera calculadora manual e rústica, que 

armazena as informações temporariamente. À medida que novas tecnologia foram sendo 

descobertas, os primeiros computadores tiveram condições de serem desenvolvidos, e foram 

bastante utilizadas pelos militares nas decodificações de mensagens durante a Segunda Guerra 

Mundial. (BROOKSHEAR, 2013) 

A primeira dessas máquinas foi a máquina Atanasoff-Berry, construída entre 1937 e 
1941 na Faculdade Estadual de Iowa (atual Universidade Estadual de Iowa) por John 

Atanasoff e seu assistente, Clifford Berry. Outra era uma máquina chamada Colossus, 

construída sob a direção de Tommy Flowers, na Inglaterra, para decodificar 

mensagens alemãs durante a parte final da Segunda Guerra Mundial. 

(BROOKSHEAR, 2013, l 7) 

Entre fracassos e acertos, somente em 1981 a IBM (International Business Machines 

Corporation) conseguiu lançar o primeiro computador pessoal, computador de mesa, 

considerado um marco empresarial. A partir desse ponto, novos avanços viriam para ampliar o 

poder tecnológico na sociedade. (BROOKSHEAR, 2013) 

O cientista britânico, Tim Berners-Lee, foi o responsável por propor “um sistema pelo 

qual documentos armazenados em computadores ao longo da internet podiam ser unidos, 

produzindo um emaranhado de informações conectadas chamado de World Wide Web” 

(BROOKSHEAR, 2013, l 9), o que seria chamado por “Web”. Esse recurso, que auxiliaria o 

usuário na busca de informações na web, a partir dos computadores pessoais, seria objeto de 

                                                
11 É provável que ele tenha tido suas raízes na China antiga e fosse usado nas primeiras civilizações gregas e 

romanas. Brookshear, J. Glenn. Ciência da Computação: Uma Visão Abrangente (Página 4).Edição do Kindle. 
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pesquisas e de desenvolvimento de novas tecnologias por grandes empresas até hoje. 

(BROOKSHEAR, 2013) 

A tendência em diminuir a estrutura física do computador evoluiu ao longo das décadas, 

ganhando novas nomenclaturas, como os telefones inteligentes, tablets, laptops, que além da 

portabilidade, também ganharam maior capacidade de armazenamento de dados, tornaram-se 

multifuncionais e compatíveis com diversos outros hardwares e softwares e, conquistou a 

“internet móvel” (CASTELLS, 2003, p. 204), iniciando a geração de telefones sem fio 

(BROOKSHEAR, 2013, l 125). 

Observa-se que a tecnologia partiu de uma estrutura robusta e estática, para cair nas 

graças da mobilidade, dinâmica, no acesso em tempo real, porém, a evolução tecnológica 

informacional não trouxe somente benesses à sociedade, trouxe também a quebra de paradigma 

que o ordenamento jurídico se depara para resguardar o direito à privacidade, haja vista que as 

alterações de comportamento que a realidade tecnológica vêm causando refletem não só na 

economia, na informatização de diversos setores, mas também na necessidade em preencher 

lacunas que, antes dos avanço tecnológico, não tinham como serem previstas ou comprometer 

a integridade da privacidade do indivíduo no ambiente virtual. 

As facilidades trazidas com dispositivos eletrônicos conectados à rede de computadores, 

de fato, realizaram a quebra de paradigma no quotidiano. Novas maneiras de realizar as mesmas 

ações as tornaram mais céleres, mais cômodas, diversificadas, multifuncionais, remotas, 

permitiu-se ter acesso à grande volume de informações em curto prazo de tempo, além de inovar 

o meio e modo de comunicar-se. 

A revolução tecnológica, fim do século XX, Castells (1999, p. 67) foi e continua sendo 

a quebra de paradigma da “cultura material”. Depois dela, a forma de relacionar-se que antes 

era previsível, estática, cedeu espaço para a dinâmica. A Era tecnológica causou instabilidades 

na forma como as ações no mundo real desenvolvem-se. (CASTELLS, 1999) 

As grandes mudanças tecnológicas que o século passado trouxe, sem dúvidas, foram 

não só inovadoras para o século seguinte, mas também para os que virão após este. De mesmo 

modo, as mudanças advindas com esta inovação influenciarão de modo contínuo, talvez não 

com tanto impacto como no primeiro contato, mas, certamente, as novas tecnologias 

dependerão das que vieram, e aquelas inspirarão o desenvolvimento de novas tecnologias, que 

também alterarão as relações no mundo real sucessivamente.  

Assim, tem-se um ciclo de evolução em que nem sempre vai seguir uma ordem, mas 

que de alguma forma dependerá do anterior para seguir o trajeto evolutivo. A percepção de 
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constantes mudanças, também é observada por Bauman (2001), que a define como natural, dado 

o emprenho em materializar as constantes mudanças repentinas e a incapacidade em manter ou 

fazer algo durar por muito tempo.  

Nesse diapasão, a modernidade tecnológica passa pela transição constante de 

desenvolver algo que altera os padrões anteriores, e estabelecer novas formas de manter-se 

conectado. A autoafirmação de que é necessário estar informado sobre o que ocorre onde não 

se consegue estar em tempo real, tem sido uma das grandes apostas das empresas de tecnologia, 

que investem em dispositivos cada vez mais modernos e inovadores para garantir que o usuário 

se mantenha interessado em consumir produtos para saciar seu desejo de ser informado e de 

informar o mais rápido possível. 

O anseio por estar “conectado” tornou-se não só realidade, mas, com isso, a própria 

sociedade passou a entender e a aceitar um mundo digital, globalizado e dinâmico, que se utiliza 

de dispositivos eletrônicos para realizar alterações no mundo real e de qualquer parte do mundo 

a partir de uma conexão à internet com um clique do seu smartphone, por exemplo, o qual tem 

ganhado visibilidade no mercado de consumo, que lança novos dispositivos tecnológicos cada 

vez mais modernos com mais recursos e com melhor qualidade digital em períodos muitos 

curtos entre um lançamento e outro. 

O Brasil tem hoje dois dispositivos digitais por habitante, incluindo smartphones, 

computadores, notebooks e tablets. Em 2019, o País terá 420 milhões de aparelhos 

digitais ativos. É o que revela a 30ª Pesquisa Anual de Administração e Uso de 

Tecnologia da Informação nas Empresas, realizada pela Fundação Getúlio Vargas de 

São Paulo (FGV-SP) e divulgada ontem. Entre os aparelhos, o uso de smartphone se 

destaca: segundo o levantamento, há hoje 230 milhões de celulares ativos no País.  

Já o número de computadores, notebooks e tablets em uso no Brasil é de 180 milhões. 

Houve um aumento de 10 milhões no número de smartphones ativos em relação a 

2018. Desde o ano passado, o Brasil já tem mais de um smartphone por habitante. No 

caso de computadores, entretanto, há menos de um aparelho por habitante: são seis 

computadores para cada sete habitantes. 
Fonte: 

https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2019/04/26/internas_economia,10491

25/brasil-tem-230-mi-de-smartphones-em-uso.shtml 

Diante da matéria supra, em 2019, a pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas 

de São Paulo (FGV-SP), os smartphones superam em 50.000.000,00 (cinquenta milhões) de 

aparelhos os computadores e tablets no Brasil, o que equivale a um aparelho por habitante.  

No quadro abaixo, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, apresentou 

o ranking dos dispositivos mais utilizados nos domicílios entre os anos de 2017 a 2018. 

Observa-se que os telefones móveis celulares superaram até mesmo a televisão, que 



21 

 

 

tradicionalmente têm presença na maioria dos lares brasileiros, deixando este último em terceiro 

lugar, perdendo também para os computadores, que garantiam a segunda colocação12. 

 

Fonte: Educa IBGE13 

Negropont (1999 apud CASTELLS, 1999, p. 68), afirma que vivemos em um “mundo 

digital”, em que a indústria tecnológica tem investido em interfaces mais atrativas ao 

consumidor, o que permitiu que o usuário superasse as barreiras da dificuldade que os 

dispositivos traziam, repercutindo no aumento do interesse do operador final.  

Além disso, o processo atual de transformação tecnológica expande-se 

exponencialmente em razão de sua capacidade de criar uma interface entre campos 
tecnológicos mediante uma linguagem digital comum na qual a informação é gerada, 

armazenada, recuperada e transmitida. Vivemos em um mundo que, segundo Nicholas 

Negroponte, se tornou digital. (CASTELLS, 1999, pg. 68). 

A mudança no comportamento do ser humano causado pela tecnologia e demais 

inovações que dão suporte para o seu funcionamento, só reafirma o momento em que a 

sociedade se encontra. Os interesses digitais aumentam em grandes proporções e, com isso, os 

                                                
12 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - (org.). Uso De Internet, Televisão E Celular No Brasil. 

Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/20787-uso-de-internet-televisao-e-celular-no-

brasil.html. Acesso em: 10 dez. 2020. 
13 idem 
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interesses dos usuários, que são observados de perto pelas indústrias e pesquisadores 

desenvolvedores de novas tecnologias para fomentar o interesse em estar cada vez mais online.  

2.1.2.2 Proteção dos dados pessoais no ambiente cibernético 

A crescente relevância que a tecnologia vem assumindo na sociedade, verdadeiramente, 

é incontestável, no entanto, dada sua influência no comportamento dos usuários, que têm 

realizado incontáveis acessos à rede de computadores por meios dos dispositivos eletrônicos, 

com ênfase aos telefones inteligentes, desencadeia na problemática da proteção dos dados 

pessoais sensíveis. 

As alterações comportamentais causadas pela tecnologia repercutiu na preocupação em 

tutelar as informações com potencial lesivo maior que as demais informações, pois seriam 

capazes de revelar “raça, credo político ou religioso, opções sexuais, histórico médico ou dados 

genéticos” (DONEDA, 2019, l 3571) do usuário, além de interferir na igualdade material e, 

agravar desigualdade discriminatória.  

Algumas discussões em torno desse tipo de dados têm crescido e ganhado visibilidade, 

pois na era digital, determinar qual tipo de dado deve ser classificado como sensível não é 

suficiente, uma vez que, de acordo com as manipulações realizadas, poder-se-á extrair 

informações que de outra forma não trariam lesão a personalidade. 

(...) cada vez mais é patente que mesmo dados não qualificados como sensíveis, 

quando submetidos a um determinado tratamento, podem revelar aspectos 

considerados sensíveis sobre a personalidade de alguém, podendo levar a práticas 

discriminatórias. Afirma-se, em síntese, que um dado, em si, não é perigoso ou 

discriminatório – mas o uso que dele se faz pode sê-lo. (DONEDA, 2019, l 3579-

3586) 

Percebe-se que a preocupação não gira somente em torno do tipo de dado, já que, a partir 

de dados não classificados como sensíveis, poder-se-á extrair novos dados, que poderão 

transformá-los em dados com características sensíveis, capazes de identificar o titular. Dessa 

forma enquadrar os dados em uma esfera de proteção não é suficiente para garantir a integridade 

da personalidade. 

Com o uso dessas tecnologias, é possível violar a privacidade, e uma vez que se torna 

possível relacionar indivíduos com processos específicos de comunicação em 

contextos institucionais específicos, todas as formas tradicionais de controle político 

e organizacional podem ser lançadas sobre o indivíduo em rede. (CASTELLS, 2003, 

np) 

A capacidade de coletar informações aleatórias do usuário na rede de computadores e, 

a partir daí, manipulá-las para gerar novos dados organizados, podendo aplicá-los em outra 

finalidade diversa da que motivou a disponibilização dos dados no ambiente virtual, poderá 
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envolver dados objetivos do seu titular, os quais podem expor  suas “características ou ações” 

capazes de  identificá-lo. (DONEDA, 2019, l 3515) 

Entender que o uso da internet, como meio de acesso à informação virtual, ainda que 

dados sensíveis não sejam disponibilizado, é o bastante para que o indivíduo seja relacionado a 

todo tipo de conteúdo que o levou a realizar a busca e, de acordo com o interesse do usuário, as 

repostas serão diferentes, ainda que o conteúdo seja semelhante, haja vista que as respostas 

serão baseadas no perfil traçado do usuário pelo sistema, ou seja, cada indivíduo é analisado 

individualmente, 

A problemática dos dados sensíveis está além do direito à privacidade, alcançando 

também o patamar da utilização como recurso discriminatório que, a depender de quem os 

manipula e do seu conteúdo, pode causar lesão ao titular dos dados, como por exemplo, crédito 

com alta taxa de juros baseado no score baixo; a partir do histórico de saúde poderia aumentar 

os custo do medicamento; de acordo com o histórico genético poder-se-ia realizar a 

discriminação nas relações de emprego, e o que mais a interpretação das informações permitisse 

conhecer, não limitando-se aos fatos no presente, mas a todo seu histórico, inclusive  os 

utilizando para prever comportamento futuros. 

Um exemplo prático foi o escândalo de vazamento de opiniões políticas que envolveu a 

rede social Facebook e a empresa de consultoria Cabridge Analytica, em 201314, onde 

expuseram cerca de 50 (cinquenta) milhões de opiniões de usuários norte-americanos sem o seu 

consentimento, o que pode ter interferido nas eleições no ano seguinte.  

A situação supra demonstra que as informações são capazes de dizer muito a respeito 

do indivíduo, ao ponto de a partir delas se extrair demais informações capazes de influenciar 

em diversas decisões, tais como na política, mercado de consumo, economia, etc., a depender 

do tratamento que estes dados recebem. 

Com a pandemia causada pelo COVID-19, a modalidade de telemedicina de 

atendimento nos hospitais vem sendo a alternativa para controle de aglomerações e reduzindo 

o contágio pelo vírus. A modalidade é disciplinada pela Resolução CFM nº 1.643/2002 do 

Conselho Federal de Medicina, que visa “contribuir para favorecer a relação individual médico-

                                                
14 PRESSE, France. Cambridge Analytica se declara culpada em caso de uso de dados do Facebook: Empresa 

de assessoria política admitiu ter descumprido ordem de regulador britânico para revelar as informações que tinha 

sobre um professor americano. Ela foi multada em US$ 19 mil. 2019. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2019/01/09/cambridge-analytica-se-declara-culpada-por-uso-

de-dados-do-facebook.ghtml>. Acesso em: 14 nov. 2019 
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paciente”15, ficando a critério do médico recomendar ou não o atendimento nessa modalidade, 

observando sempre o benefício do paciente16. 

A transmissão dos dados pessoais do paciente está prevista na resolução, no entanto, 

não esclarece de que forma serão realizados, bem como, não prevê o descarte das informações: 

CONSIDERANDO que as informações sobre o paciente identificado só podem ser 

transmitidas a outro profissional com prévia permissão do paciente, mediante seu 

consentimento livre e esclarecido e sob rígidas normas de segurança capazes de 

garantir a confidencialidade e integridade das informações;17 

A necessidade conceder ao titular dos dados o direito à autodeterminação informativa 

que, segundo Sarlet (2017, p. 513-514), esclarece que a proteção de dados deve ser não somente 

contra o uso indevido por terceiros, mas que o indivíduo tem o direito de dispor de seus dados 

e saber se os mesmo estão sendo utilizados para o fim determinado.  

Em estudo realizado pelo Instituto Ponemon recomendado pela International Business 

Machines Corporation (IBM) em 2016, concluiu que o Brasil é o que menos investe na 

segurança de dados dentre doze países, seguido pela África do Sul e França, apresentando 

prejuízo financeiro as empresas nacionais, algo em torno de R$4.000.000,00 (quatro milhões) 

de reais18. 

Nessa senda, embora a Constituição Federal tenha se limitado a proteger os dados na 

sua forma dinâmica, Art. 5º, inciso XII19, o qual assegura a inviolabilidade do sigilo dos dados 

enquanto são comunicados, não abordando nem atribuindo o título de direito fundamental, por 

outro lado, leis infraconstitucionais como o Código de Defesa do Consumidor20 e o Marco Civil 

                                                
15 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (Brasil). RESOLUÇÃO CFM nº 1.643/2002: Define e disciplina a 

prestação de serviços através da telemedicina. 2002. Disponível em: 

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2002/1643. Acesso em: 11 dez. 2020. 
16 Idem 
17 Idem 
18 SECURITY REPORT (Brasil). Somos o País com mais chances de sofrer violação de dados. 2016. 

Disponível em: https://www.securityreport.com.br/destaques/somos-o-pais-com-mais-chances-de-sofrer-

violacao-de-dados/#.X9PL3dhKi1u. Acesso em: 11 dez. 2020 
19 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 

telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 

investigação criminal ou instrução processual penal;     
20 BRASIL. LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.Código De Defesa Do Consumidor. 1990. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm. Acesso em: 13 dez. 2020. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
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da Internet21, embora não sejam leis específicas, tratando do assunto um pouco mais além, o 

que será discutido no próximo capítulo. 

O armazenamento dos dados tem fundamental importância para resguardar a proteção e 

integridade do seu titular, que embora os possa disponibilizar voluntariamente, não minimiza o 

valor que têm ao seu titular, devendo, assim, receber o tratamento adequado, de maneira que 

não venham a ser explorados para fins diversos dos quais foram disponibilizados, e nem 

tampouco sejam utilizados para fins de discriminação. 

Ademais, dada capacidade de armazenamento dos bancos de dados serem indefinidas, 

a responsabilidade perante o usuário se torna ainda mais complexa, pois a partir do cruzamento 

das informações obtidas e da ausência de controle na manipulação dos dados, ocorre a 

fragilização da proteção da privacidade dos dados pessoais. O fato de os dados serem 

registrados em qualquer base de dados já levanta a possibilidade de exposição das 

características da personalidade do seu titular. (DE LA CUEVA, 1995, p. 38) 

O poder conferido às empresas que armazenam os dados deve ser acompanhado de 

perto, visto que inúmeras são as vantagens que podem usufruir da manipulação indevida dos 

dados, obtendo novos elementos, frustrando a finalidade do usuário, viola-se a 

autodeterminação informativa dos dados pessoais, o consentimento do seu titular, e 

consequentemente, oportunizar-se dos dados sensíveis22, manipulando-os conforme seus 

interesses e lesando o direito de personalidade, ao expor características pessoais, intimas do 

indivíduo. (DE LA CUEVA, 1995, p. 38) 

Nesse cenário, as normas protetivas frente os avanços tecnológicos, revelam-se 

insuficientes, devendo o ordenamento jurídico brasileiro “atualizar os seus paradigmas 

interpretativos de acordo com uma reflexão sobre a relação entre o desenvolvimento 

tecnológico e a pessoa humana” (DONEDA 2019, l 1030) para resguardar os interesses do 

usuário sem lhe privar do direito de liberdade informacional. 

                                                
21 BRASIL. LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014. MARCO CIVIL DA INTERNET. Estabelece princípios, 

garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. 2014. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm. Acesso em: 11 dez. 2020. 
22 DE LA CUEVA, Pablo Lucas Murillo. La construcción del derecho a la autodeterminación informativa. Revista 

de Estudios Políticos, Madrid, 104 (Nueva Época), Abril/Junio 1999, p. 38. Cuanto se ha dicho resulta más 

claramente cuando se trata de datos delicados o sensibles, si es que queremos utilizar la terminología propia del 

Derecho de la Protección de Datos Personales y de la doctrina que sobre él se viene formando en los últimos años. 

Es decir, de aquellos que, por afectar al reducto más íntimo de la  ersonalidad, requieren una garantía más fuerte. 

Son, claro está, los que se refieren a las creencias religiosas, filosóficas o ideológicas, los que afectan al origen 

racial, la sexualidad o a la salud. 
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Embora a tecnologia seja fruto da mente humana, não há como prever ou controlar os 

resultados que seu uso poderá gerar no mundo real, visto que, as inovações ao mesmo tempo 

que influenciam, sofrem influência do usuário, que as reconfigura e redescobre as várias formas 

de utilizá-la, encontrando utilidades a partir da experiência de uso que superam as expectativas 

originais de seus criadores. (DONEDA, 2019, l 756)23 (CASTELLS, 1999, p 69). 

Essa imprevisibilidade, que caminha junto com a modernidade tecnológica, não pode 

ser o preço a pagar pela liberdade informacional, devendo adquirir “consciência informática, 

um senso de responsabilidade sobre os novos problemas propostos pela tecnologia” (FROSINI, 

1981 apud DONEDA, 2019, l 744), pois, “um direito incapaz de compreender essa dinâmica 

perde contato com a realidade social e se torna precocemente obsoleto” (DONEDA, 2019, l 

791). 

2.2 Proteção dos Dados Pessoais 

2.2.1 Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) nº 13.709/2018 

Diante da realidade em que a sociedade encontra-se, frente à evolução da tecnologia e a 

mudança de comportamento, já abordadas no capítulo anterior, que gerou a quebra de 

paradigma, torna-se necessária a extensão da segurança jurídica da proteção dos dados pessoais. 

Embora o Marco Civil da Internet28, tenha sido importante para regular as relações 

online, ele ainda não oferecia tutela para a proteção dos dados sensíveis, o que foi inaugurado 

com a entrada em vigor neste ano, 2020, da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).  

A proteção de dados pessoais no Brasil até então não era absoluto, utilizando-se de 

normas setoriais para preservar o direito do consumidor como o disposto no Art. 43  do Código 

de Defesa do Consumidor, CDC/199029, bem como do Marco Civil da Internet nº12.965/2014, 

que regular o acesso à internet. 

                                                
23 Doneda, Danilo Cesar Maganhoto. Da privacidade à proteção de dados pessoais: elementos da formação da 

Lei Geral de Proteção de Dados. Edição do Kindle. 
28 BRASIL. LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014. MARCO CIVIL DA INTERNET. Estabelece princípios, 

garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. 2014. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm. Acesso em: 11 dez. 2020. 
29 Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em cadastros, 

fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. 
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A norma de proteção de dados pessoais traz alguns pontos inovadores para a segurança 

jurídica, a começar pela tutela do tratamento dos dados pessoais em todo o território nacional, 

Art. 1º, Parágrafo Único33: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

 

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e 

devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

A lei geral determina o tratamento de dados em toda operação que se utilizem de dados 

pessoais, Art. 5º, inciso X34, bem como, deverá ser ocorrer em todo território nacional por 

pessoa natural, por pessoa jurídica pública ou privada, inclusive por meios digitais, e dados 

internacionais em que o país de origem não tenha regulamentação de tratamento de dados, como 

dispõe os Art. 3º35, incisos e parágrafos , e o Art. 4º, inciso IV36: 

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa 

natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, independentemente do 
meio, do país de sua sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que: 

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional; 

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens 

ou serviços ou o tratamento de dados de indivíduos localizados no território nacional; 

ou     (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019)    Vigência 

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território 

nacional. 

§ 1º Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular nele 

se encontre no momento da coleta. 

§ 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamento de dados previsto no 

inciso IV do caput do art. 4º desta Lei. 
 

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais: 

(...) 

IV - provenientes de fora do território nacional e que não sejam objeto de 

comunicação, uso compartilhado de dados com agentes de tratamento brasileiros ou 

objeto de transferência internacional de dados com outro país que não o de 

proveniência, desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção de 

dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei. (Grifo nosso). 

 

2.2.3 Tipos de dados 

                                                
33 BRASIL. LEI Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.,  

 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm>. Acesso em: 11 dez. 2020. 
34 idem 
35 idem 
36 idem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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Os incisos I ao III do Art. 5º37, considera três tipos de dados: o dado pessoal como a 

informação que pode ou não identificar o seu titular de forma direta, por meio do nome, número 

do cadastro da pessoa física, etc., ou indireta,  o dado pessoal sensível que vincula a informação 

a aspectos da vida do titular, podendo ser fonte para descriminalização por expor características 

da personalidade. 

O dado “anonimizado” é aquele utilizado para obter dados estatísticos sobre uma 

coletividade ou amostra, cujo interesse é, a partir da desvinculação dos dados de seu titular, a 

informação. É  o que ocorre no censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, por exemplo. (DONEDA, 2019, l 3553-3572) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável; 

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 

filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 

biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 

considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 

tratamento; 

A definição do perfil comportamental do usuário poderia ser tida como uma benesse, 

em que, após o tratamento dos dados, seriam ofertadas vantagens personalizadas de produtos e 

serviços ao seu titular de acordo com o interesse individual, no entanto, essa conclusão precoce 

está distante da realidade tanto no se refere à importância que as preferências predefinidas 

possuem sobre a liberdade de escolha do titular, quanto para os reais interesses das empresas, 

que a depender do tipo de tratamento e da tecnologia aplicada poderiam obter infinitos valores 

de dados, revelando mais do que o usuário pretendia.  

Os dados anonimizados somente serão considerados dados pessoais para a LGPD se for 

revertido o processo de anonimização, o qual reestabelece o vínculo das informações ao titular 

dos dados e, a partir da sua identificação, permite traçar o perfil comportamental, constituído 

por rastros de informações de preferências pessoais capazes de interferir na liberdade de escolha 

do titular, Art. 12, §2º da LGPD. (DONEDA, 2019 l 3697-3703).  

Art. 12. Os dados anonimizados não serão considerados dados pessoais para os fins 
desta Lei, salvo quando o processo de anonimização ao qual foram submetidos for 

                                                
37 BRASIL. LEI Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.,  

 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm>. Acesso em: 11 dez. 2020. 
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revertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou quando, com esforços 

razoáveis, puder ser revertido.  

(...) 

§ 2º Poderão ser igualmente considerados como dados pessoais, para os fins desta Lei, 

aqueles utilizados para formação do perfil comportamental de determinada pessoa 

natural, se identificada. 

2.2.4 Atores envolvidos 

O Art. 5º, do inciso V ao IX38 define o papel de cinco atores importantes na relação da 

proteção dos dados, quais sejam: 

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 

tratamento; 

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza 

o tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como 

canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD);    (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 

2019)     Vigência 

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador; 

Desta forma, a partir da disponibilização dos dados pelo titular, o controlador, no caso, 

pessoa física ou jurídica determinará quais tratamentos de dados serão realizadas pelo operador. 

O controlador e operador, serão os agentes de tratamento de dados, que indicarão um 

encarregado para executar a comunicação entre o titular, o controlador e a Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados (ANPD). 

 

                                                
38BRASIL. LEI Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.,  

 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm>. Acesso em: 11 dez. 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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Fonte: Cria Inovação e Tecnologia39 

2.2.4 Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD 

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), ainda se encontra em fase de 

estruturação. O Senado Federal apresentou, no mês de outubro deste ano, a lista de nomes 

indicados para compor o conselho, bem como a direção40. O Conselho Diretor de ANPD será 

composto por cinco diretores, dentre eles, está incluído o seu Diretor-Presidente, Art. 55-D.   

A fiscalização do tratamento dos dados será realizada pela ANPD, cuja criação é regida 

pela Lei nº 13.853/201941, que tem a finalidade realizar a fiscalização de forma autônoma, Art. 

55-B da LGPD, e resguardar o disposto no Art. 2º da LGPD, dentre eles estão a “a 

autodeterminação informativa”, inciso II, e “os direitos humanos, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais”, inciso VII, em 

todo o território nacional, Art. 5º, XIX da LGPD. 

A Autoridade Nacional, além da sua natureza fiscalizatória e regulatória da LGPD, 

também tem a competência de dar conhecimento à população acerca da norma geral de proteção 

por meio de estudos de boas práticas no âmbito nacional e internacional, de modo que venham 

a aplicá-las na preservação da proteção dos seus dados, inclusive, garantir o tratamento de dados 

dos idosos simplificado, claro e adequado para facilitar a sua compreensão, conforme o Estatuto 

do Idoso. 

Art. 55-J. Compete à ANPD: 

III - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 

Privacidade;                   (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

(...) 

VI - promover na população o conhecimento das normas e das políticas públicas sobre 

proteção de dados pessoais e das medidas de segurança;                (Incluído pela Lei 

nº 13.853, de 2019) 

VII - promover e elaborar estudos sobre as práticas nacionais e internacionais de 

proteção de dados pessoais e privacidade;                 (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019) 

VIII - estimular a adoção de padrões para serviços e produtos que facilitem o exercício 

de controle dos titulares sobre seus dados pessoais, os quais deverão levar em 

                                                
39 CRIA INOVAÇÃO E TECNOLOGIA (Brasil). Lei Geral de Proteção de Dados. 2020. Disponível em: 

https://www.criainovacao.com.br/lei-geral-de-protecao-de-dados/. Acesso em: 13 dez. 2020. 
40BRASIL. AGÊNCIA DO SENADO. Senado confirma primeira diretoria da Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados. 2020. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/20/senado-

confirma-primeira-diretoria-da-autoridade-nacional-de-protecao-de-dados. Acesso em: 11 dez. 2020.  
41 Brasil. LEI Nº 13.853, DE 8 DE JULHO DE 2019: altera a lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor 

sobre a proteção de dados pessoais e para criar a autoridade nacional de proteção de dados; e dá outras 

providências. Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de dados pessoais e 

para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá outras providências. 2019. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13853.htm. Acesso em: 11 dez. 2020. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.853-2019?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
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consideração as especificidades das atividades e o porte dos 

responsáveis;               (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

(...) 

XIX - garantir que o tratamento de dados de idosos seja efetuado de maneira simples, 

clara, acessível e adequada ao seu entendimento, nos termos desta Lei e da Lei nº 

10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);                (Incluído pela Lei nº 

13.853, de 2019) 

Ademais, possui competência exclusiva de aplicar as sanções administrativas dispostas 

no Art. 55-K da LGPD, e estabelecer normas e diretrizes para a regulamentação e 

implementação da lei geral de proteção, bem como, comunicar às autoridades competentes as 

infrações penais que tiver conhecimento, Art. 55-J: 

Art. 55-K. A aplicação das sanções previstas nesta Lei compete exclusivamente à 

ANPD, e suas competências prevalecerão, no que se refere à proteção de dados 
pessoais, sobre as competências correlatas de outras entidades ou órgãos da 

administração pública.(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

 
Parágrafo único. A ANPD articulará sua atuação com outros órgãos e entidades com 

competências sancionatórias e normativas afetas ao tema de proteção de dados 

pessoais e será o órgão central de interpretação desta Lei e do estabelecimento de 

normas e diretrizes para a sua implementação.(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

 
Art. 55-J. Compete à ANPD:  

XXI - comunicar às autoridades competentes as infrações penais das quais tiver 

conhecimento; 

Consoante a isso, diante do cenário pandêmico no ano de 2020, a Lei nº 14.010/202042, 

conhecida como Lei da Pandemia, alterou a entrada em vigor de todos os artigos do capítulo 

XIII, referente as sanções administrativas, que passarão a vigorar a partir do dia 1º de agosto de 

2021, o que não interfere no direito do usuário em buscar informações sobre a utilização dos 

dados junto as empresas, inclusive, promover ação judicial. 

As sanções administrativas previstas no Art. 52 da LGPD por incluem a advertência, 

multa simples e diária, suspensão parcial ou total de funcionamento, entre outras. O inciso II 

estipula a multa simples de até 2% do faturamento da empresa privada no Brasil, limitado ao 

teto de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões) de reais por infração. 

                                                
42 Brasil. LEI Nº 14.010, DE 10 DE JUNHO DE 2020: dispõe sobre o regime jurídico emergencial e transitório 

das relações jurídicas de direito privado (rjet) no período da pandemia do coronavírus (covid-19). Dispõe sobre o 

Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da 

pandemia do coronavírus (Covid-19). 2020. Disponível em: Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e 

Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19). 

Acesso em: 11 dez. 2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.010-2020?OpenDocument
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A União Europeia, que desde a década de 90, com a Diretiva 95/46/CE43, já vinha 

observando a importância da proteção dos dados, em 2016 aprovou o Regulamento 2016/679, 

entrando em vigor em 2018 o Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais (RGPD) 

nº2018/172544, o qual revogou a Diretiva 95/46/CE, mantendo em vigor seus objetivos e 

princípios.  

O regulamento em vigor estabelece novas regras “relativas à forma como as instituições, 

organismos e órgãos da União Europeia (UE) deverão tratar os dados pessoais45”, embora não 

tenha sido a pioneira nesse ramo de proteção, vem se destacando e se tornado referência 

legislativa no âmbito internacional na proteção dos dados pessoais. 

O Brasil demonstra seguir os mesmos caminhos traçados pela UE tanto ao eleger uma 

norma geral de proteção aos dados pessoais, quanto ao prever a criação da ANPD para atuar na 

fiscalização autônoma do direito de proteção de dados, diferindo-se quanto a abrangência de 

proteção, enquanto a competência se dá em todo o território nacional por uma única autoridade, 

o regulamento geral da UE prevê a fiscalização por Autoridade Europeia para a Proteção de 

Dados (AEPD) em cada um dos seus Estados-Membros, os quais serão “competentes no 

território do respetivo Estado-Membro para exercer os poderes e desempenhar as funções que 

lhes são conferidas nos termos do presente regulamento46”. 

2.2.5 Primeira Aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados 

No dia 21 de setembro deste ano, a primeira ação civil pública com pedido de tutela de 

urgência, ajuizada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) em 

desfavor da Empresa Infortexto LTDA. Alegou-se nos fatos que houve a identificação por meio 

da Unidade de Proteção de Dados e Inteligência Artificial – ESPEC, a venda de dados pessoais 

                                                
43 UNIÃO EUROPEIA. ACCESS TO EUROPEAN UNION LAW. Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 

tratamento dos dados pessoais e à livre circulação desses dados: proteção dos dados pessoais. Proteção dos 

dados pessoais. 1995. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:31995L0046. 

Acesso em: 13 dez. 2020. 
44 UNIÃO EUTORPEIA. Access to European Union Law. Proteção das pessoas singulares no que diz respeito 

ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos e organismos da União Europeia: 

regulamento (ue) 2018/1725 relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

pessoais pelas instituições e pelos órgãos e organismos da união e à livre circulação desses dados. Regulamento 
(UE) 2018/1725 relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 

pelas instituições e pelos órgãos e organismos da União e à livre circulação desses dados. 2018. Disponível em: 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:32018R1725. Acesso em: 13 dez. 2020. 
45 idem 
46 (121) As autoridades de controlo deverão ser competentes no território do respetivo Estado-Membro para exercer 

os poderes e desempenhar as funções que lhes são conferidas nos termos do presente regulamento. https://eur-

lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32016R0679&from=EL#d1e2012-1-1 

http://europa.eu/european-union/about-eu/institutions-bodies_pt
http://europa.eu/european-union/about-eu/institutions-bodies_pt
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de 500 mil pessoas do Estado de São Paulo47, além de oferecer a possibilidade de compra de 

dados segmentados por área de atuação profissional. 

Na fundamentação o MPDFT fez uso do Art. 5º, inciso X da CF/8848, destacando a 

inviolabilidade constitucional da intimidade, vida privada, bem como, o direito a indenização  

por danos morais e materiais, além das normas infraconstitucionais Art. 1149, Art. 2050 e Art. 

2151 do Código Civil, que asseguram o direito de personalidade. 

O MPDFT prosseguiu com o Artigo 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor52, a 

comunicação por escrito do consumidor sobre a utilização dos seus dados pessoais quando não 

tiver solicitado, devendo ser transparente no tratamento dos dados, Art. 31 da Lei n. 

12.527/201153, de modo que haja a observância dos princípios do uso da internet, Art. 3º da Lei 

n. 12.965/201454, e os fundamentos da Lei Geral de Proteção de Dados pessoais presentes no 

seu Art. 2º, I e IV55, respeito a privacidade e a inviolabilidade da intimidade, da honra e da 

imagem. 

                                                
47https://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/Ac%CC%A7a%CC%83o_Civil_Pu%CC%81blico_-_Infortexto_-

_MPDFT_-_XXXXXX.pdf 
48 Artigo 5º da Constituição Federal. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 

à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

... 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 

pelo dano material ou moral decorrente de sua violação 
49 Artigo 11 do Código Civil. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 

intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 
50 Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a 
divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma 

pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a 

honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se destinarem a fins comerciais.  
51 Artigo 21 do Código Civil. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, 

adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma.  
52 Artigo 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor. A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e 

de consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.  
53 Artigo 31 da Lei n. 12.527/2011. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e 

com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 

individuais.  
54 Artigo 3º da Lei n. 12.965/2014. A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:  
...  

II – proteção à privacidade; 

III – proteção aos dados pessoais, na forma da lei.  
55 Artigo 2º da Lei n. 13.709/2018: A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamento: 

I – o respeito à privacidade;  

... 

IV – a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem 
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Dentre os pedidos, o parquet requereu a condenação da empresa à eliminação de todos 

os dados que passaram por tratamento irregular, conforme o que determina a LGPD, além de 

que seja condenado definitivamente ao cancelamento do registro do domínio do site.  

Há apenas três dias da entrada em vigor da lei geral, o MPDFT demonstrou que está 

atento aos abusos cometidos na internet aos dados pessoais, e que a nova norma geral coibirá a 

prática irregular de tratamento de dados pessoais, e, aplicando no que couber, demais normas 

do ordenamento jurídico concomitantemente. 

2.2.6 Princípios 

Além do tratamento de dados observar o princípio da boa-fé, demais princípios, 

dispostos no Art. 6º da LGPD, visam assegurar o cumprimento legal frente aos interesses do 

titular. O princípio da finalidade, se violado, fere os interesses do seu titular, devendo ser 

informado de qualquer desvio da utilização dos dados, garantindo a transparência e livre acesso 

de consulta às técnicas e duração do tratamento das informações. 

A norma geral de proteção também observa o princípio da prevenção, que visa prevenir 

lesões após o tratamento dos dados, adotando medidas de segurança, bem como, não fazendo 

uso dos valores obtidos para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos. 

Os princípios da responsabilização e da prestação de contas, são exemplos de que a 

LGPD exige a comprovação objetiva das medidas adotadas dos envolvidos no tratamento dos 

dados, sem, contudo, excluir demais princípios legislativos nacionais e internacionais, Art. 64 

da LGPD. 

 

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os 

seguintes princípios: 

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma 

incompatível com essas finalidades; 

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao 

titular, de acordo com o contexto do tratamento; 

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de 

suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não 

excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados; 

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma 
e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais; 

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e 

atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da 

finalidade de seu tratamento; 

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e 

facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de 

tratamento, observados os segredos comercial e industrial; 
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VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os 

dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude 

do tratamento de dados pessoais; 

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins 

discriminatórios ilícitos ou abusivos; 

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção 

de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das 

normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 
(...) 

Art. 64. Os direitos e princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no 

ordenamento jurídico pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte. 

A aplicação dos princípios nos dados anônimos para a RGPD da UE por possuírem a 

característica de não vincular as informações à identificação do seu titular não são 

contemplados pela proteção dos dados pessoais. O Brasil, não considera os dados anônimos 

como tipo de dado, desde que não passe pelo processo de reversão, Art. 12 da LGDP, porém, 

não os exclui de proteção expressamente, mas atribui à ANPD a competência em dispor de 

sobre padrões e técnicas de anonimização e verificação da segurança dos dados, Art. 12, §3º da 

LGPD56. 

2.2.7 Mudanças na proteção de dados 

2.2.7.1 Cidadão 

O objeto de proteção da LGPD são os dados do cidadão, que a partir de agora tem direito 

à autodeterminação informativa, Art. 2º, II, da LGPD57, a liberdade em “decidirem por si 

próprios, quando e dentro de quais limites seus dados pessoais podem ser utilizados” 

(PANEBIANCO, 2000 apud DONEDA, 2019, l 3958). 

2.2.7.1.1 Direitos do titular dos dados 

A previsão dos direitos de tratamento dos titulares dos dados, estão previsto no Art. 5º, 

incisos XII ao XVI da LGPD58, os quais determinam o armazenamento dos dados após o prévio 

                                                
56 Art. 12. Os dados anonimizados não serão considerados dados pessoais para os fins desta Lei, salvo quando o 

processo de anonimização ao qual foram submetidos for revertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou 

quando, com esforços razoáveis, puder ser revertido. 

(...) 

§ 3º A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões e técnicas utilizados em processos de anonimização e 

realizar verificações acerca de sua segurança, ouvido o Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais. 
57 Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos: 

(...) 

II - a autodeterminação informativa; 
58 Art. 5º, incisos XII ao XVI da LGPD58, que  
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consentimento do titular para a realização do tratamento das informações, bem como, seja 

informado para qual finalidade será aplicado, além de garantir livre acesso para consulta das 

medidas adotadas. 

A partir da guarda dos dados ou do armazenamento em banco de dados do controlador, 

o titular tem o direito de bloqueá-los, consentindo na suspensão do tratamento de dados 

temporariamente, podendo solicitar a eliminação dos dados, independentemente do 

procedimento adotado ao fim do tratamento dos dados, verificando se a finalidade foi 

alcançada, bem como, se ainda é relevante mantê-los armazenados, não o sedo, o titular poderá 

revogar o consentimento, realizando de forma gratuitamente, e a qualquer momento, desde que 

expressa59, e quando houver determinação da ANPD. 

Art. 15. O término do tratamento de dados pessoais ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

I - verificação de que a finalidade foi alcançada ou de que os dados deixaram de ser 

necessários ou pertinentes ao alcance da finalidade específica almejada; 
II - fim do período de tratamento; 

III - comunicação do titular, inclusive no exercício de seu direito de revogação do 

consentimento conforme disposto no § 5º do art. 8º desta Lei, resguardado o interesse 

público; ou 

IV - determinação da autoridade nacional, quando houver violação ao disposto nesta 

Lei. 

 

O Art. 18, incisos I ao IX da LGPD, determina que o titular dos dados poderá obter a 

qualquer momento, desde que os requeira expressamente, §3º da LGPD: 

I - confirmação da existência de tratamento; 

II - acesso aos dados; 

III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 

                                                
XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento 

de seus dados pessoais para uma finalidade determinada; 
XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou 

do banco de dados; 

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, 

independentemente do procedimento empregado; 

XV - transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou organismo 

internacional do qual o país seja membro; 

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados 

pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no 

cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização 

específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 

privados; 

59 Art. 8º O consentimento previsto no inciso I do art. 7º desta Lei deverá ser fornecido por escrito ou por outro 

meio que demonstre a manifestação de vontade do titular. 

(...) 

§ 5º O consentimento pode ser revogado a qualquer momento mediante manifestação expressa do titular, por 

procedimento gratuito e facilitado, ratificados os tratamentos realizados sob amparo do consentimento 

anteriormente manifestado enquanto não houver requerimento de eliminação, nos termos do inciso VI do caput do 

art. 18 desta Lei. 
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IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 

tratados em desconformidade com o disposto nesta Lei; 

V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante 

requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional, 

observados os segredos comercial e industrial;    (Redação dada pela Lei nº 13.853, 

de 2019)     Vigência 

VI - eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto 

nas hipóteses previstas no art. 16 desta Lei; 

VII - informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou 

uso compartilhado de dados; 
VIII - informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 

consequências da negativa; 

IX - revogação do consentimento, nos termos do § 5º do art. 8º desta Lei. 

(...) 

§ 3º Os direitos previstos neste artigo serão exercidos mediante requerimento expresso 

do titular ou de representante legalmente constituído, a agente de tratamento. 

Na impossibilidade de o controlador atender o requerimento expresso do titular dos 

dados referidos no § 3º da LGPD, deverá comunicar de forma gratuita, § 4º, indicando as razões 

e/ou indicar o agente de tratamento competente, § 5º, Art. 18 da LGPD. 

§ 4º Em caso de impossibilidade de adoção imediata da providência de que trata o § 

3º deste artigo, o controlador enviará ao titular resposta em que poderá: 
I - comunicar que não é agente de tratamento dos dados e indicar, sempre que possível, 

o agente; ou 

II - indicar as razões de fato ou de direito que impedem a adoção imediata da 

providência. 

§ 5º O requerimento referido no § 3º deste artigo será atendido sem custos para o 

titular, nos prazos e nos termos previstos em regulamento. 

Havendo obrigação legal para com o controlador, estudo por órgão de pesquisa, 

transferência a terceiro e uso exclusivo do controlador, a eliminação dos dados será mitigada, 

devendo observar os limites do Art. 16 da LGPD: 

Art. 16. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no 

âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as 
seguintes finalidades: 

I - cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

II - estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos 

dados pessoais; 

III - transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de 

dados dispostos nesta Lei; ou 

IV - uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 

anonimizados os dados 

A lei geral, Art. 4º, determina em quais situações não haverá tratamento de dados 

pessoais, os quais incluem fins particulares e não econômicos, fins exclusivamente 

jornalísticos, artísticos e acadêmicos. 

Quando se tratar de assuntos relacionados à segurança, Art. 4º, III, deverá ser regido por 

lei específica, embora não seja a regra, poderá ser realizado o tratamento por pessoa jurídica de 

direito privado, desde que seja sob a tutela de pessoa jurídica direito público, §2º, sendo, nesse 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..


38 

 

 

caso, apresentado à ANPD o relatório dos impactos que esses tratamentos poderão causar na 

proteção dos dados pessoais, além de seguir as recomendações que a Autoridade Nacional 

orientar, §3º: 

 

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais: 

(...) 

III - realizado para fins exclusivos de: 

a) segurança pública; 

b) defesa nacional; 

c) segurança do Estado; ou 

d) atividades de investigação e repressão de infrações penais; ou 

poder público.       (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência 

2.2.7.2 Tratamento dos Dados Pessoais 

O tratamento dos dados deverá observar os requisitos presentes do Art. 7º ao Art. 10º da 

LGPD, observando o consentimento do seu titular, bem como, determinada as finalidades de 

aplicação. No entanto, será dispensada a exigência de consentimento quando os dados forem 

manifestamente públicos pelo seu titular, resguardados o direito do titular e os princípios da lei 

geral, Art. 7º, §4º da LGPD60. 

 O tratamento dos dados sensíveis está previsto no Art. 11º ao 13º da LGPD, dentre as 

hipóteses a lei geral enfatiza o consentimento específico e destacada, para aplicação em 

finalidade específicas61, além de prever hipóteses de tratamento indispensável, mesmo sem o 

consentimento do titular62. 

Nesse tipo específico de tratamento, a norma geral aborda acerca do tratamento de dados 

pessoais relacionados à informações de saúde, tema que foi alvo de investigação em 2018 pelo 

                                                
60 Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: 

(...) 
§ 4º É dispensada a exigência do consentimento previsto no caput deste artigo para os dados tornados 

manifestamente públicos pelo titular, resguardados os direitos do titular e os princípios previstos nesta Lei. 
61 Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 

I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada, para finalidades específicas; 
62 II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for indispensável para: 

a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração pública, de políticas públicas 

previstas em leis ou regulamentos; 

c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais 

sensíveis; 

d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em processo judicial, administrativo e arbitral, este último 
nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) ; 

e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 

f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou 

autoridade sanitária; ou        (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência 

g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos processos de identificação e autenticação de cadastro 

em sistemas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados no art. 9º desta Lei e exceto no caso de 

prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), em que se buscava apurar a 

comercialização ou compartilhamento dos dados fornecidos por clientes em redes de drogarias 

como requisito de descontos em medicamentos e produtos, para planos de saúde ou empresas 

de análise de crédito 63. 

 A pertinência da investigação estava fundamentada na utilização indevida dos dados 

dos clientes para fins diversos do seu conhecimento, a partir das informações de registro de 

compras no estabelecimento seria possível estabelecer um padrão de comportamento, que seria 

repassado ou comercializado para planos de saúde e empresa de análise de crédito64. 

A partir do histórico de compras do cliente seria possível, nas palavras do Procurador 

Frederico Meinberg Ceroy do MPDFT: 

“Imagine que você comprou no seu CPF um remédio para sua avó que está sofrendo 

de câncer. Se esse histórico sai da farmácia e é compartilhado para outros setores, 

numa análise, o plano de saúde pode acreditar que você está fazendo um tratamento e 

não avisou. Daí aumentam o valor do contrato e você nem fica sabendo65. 

Ou ainda: 

Antes de liberar um financiamento, empresas consultam um cadastro para saber se a 

pessoa consegue pagar as dívidas. Com alguém que está comprando muito remédio, 
podem interpretar que ela está com risco de vida. Ou seja, negariam o empréstimo ou 

subiriam muito os juros por entender que ela não vai conseguir arcar com essa 

dívida.66 

A investigação levantou alguns questionamentos quanto a possibilidade de 

compartilhamento dos dados, quer seja para com mesmo grupo econômico ou não, para com o 

governo ou empresas do grupo farmacêutico externo, e quais os motivos; se havia alguma 

comercialização/vantagem econômica dos dados e, por fim, como funcionaria o programa de 

benefícios67. 

À época da investigação, o parquet buscou preservar o direito do consumido em obter 

informações claras sobre a utilização dos dados fornecidos nas redes de drogarias, 

fundamentando no Código de Defesa do Consumidor. Na mesma linha de investigação, o 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), após apurados os fatos, incorreu na 

condenação pelo Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de MG (PROCON-

                                                
63LUIZ, Gabriel. CPF em troca de desconto: MP investiga venda de dados de clientes por farmácias: órgão 

suspeita que lista de compras seja repassada a empresas de plano de saúde e de análise de crédito. Órgão suspeita 
que lista de compras seja repassada a empresas de plano de saúde e de análise de crédito. G1, 2018. Disponível 

em: https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/cpf-em-troca-de-desconto-mp-investiga-venda-de-dados-de-

clientes-por-farmacias.ghtml. Acesso em: 10 dez. 2020. 
64 Idem 
65 Idem 
66 Idem 
67 Idem 
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MG) da Drogaria Araújo S/A no valor de R$ 7.000.000,00 ( sete milhões) de reais por não se 

adequar à regulamentação de informar modo claro acerca da abertura do cadastro dos clientes68. 

As questões levantadas pelos Ministérios Públicos supra também foram acolhidas na 

LGPD, que trouxe algumas determinações quanto ao tratamento de dados sensíveis referentes 

à saúde, voltada para plano de saúde com objetivo de obter vantagem econômica, vedando toda 

prática de tratamento de dados que objetivem realizar a descriminalização para contratação ou 

exclusão de beneficiário, disposto no Art. 11º, §§ 4º e 5º da LGPD. 

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas 

seguintes hipóteses: 

(...) 

§ 4º É vedada a comunicação ou o uso compartilhado entre controladores de dados 

pessoais sensíveis referentes à saúde com objetivo de obter vantagem econômica, 

exceto nas hipóteses relativas a prestação de serviços de saúde, de assistência 
farmacêutica e de assistência à saúde, desde que observado o § 5º deste artigo, 

incluídos os serviços auxiliares de diagnose e terapia, em benefício dos interesses dos 

titulares de dados, e para permitir:         (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 

2019)       Vigência 

I - a portabilidade de dados quando solicitada pelo titular; ou                (Incluído pela 

Lei nº 13.853, de 2019)       Vigência 

II - as transações financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos 

serviços de que trata este parágrafo.                (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

§ 5º É vedado às operadoras de planos privados de assistência à saúde o tratamento 

de dados de saúde para a prática de seleção de riscos na contratação de qualquer 

modalidade, assim como na contratação e exclusão de 

beneficiários.               (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência 

Os órgãos de pesquisa de saúde pública também seguirão a regulamentação no 

tratamento e manipulação dos dados, devendo adotar, sempre que possível, a anonimização ou 

pseudonimização dos dados para preservar a identificação dos seus titulares, Art. 13º, caput da 

LGPD.  

Art. 13. Na realização de estudos em saúde pública, os órgãos de pesquisa poderão ter 

acesso a bases de dados pessoais, que serão tratados exclusivamente dentro do órgão 

e estritamente para a finalidade de realização de estudos e pesquisas e mantidos em 

ambiente controlado e seguro, conforme práticas de segurança previstas em 

regulamento específico e que incluam, sempre que possível, a anonimização ou 

pseudonimização dos dados, bem como considerem os devidos padrões éticos 

relacionados a estudos e pesquisas.  

                                                
68BRASIL, Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Drogaria Araújo deverá pagar multa de R$ 7 

milhões por capturar CPF dos consumidores. 2018. Disponível em: 

https://www.mpmg.mp.br/comunicacao/noticias/drogaria-araujo-devera-pagar-multa-de-r-7-milhoes-por-

capturar-cpf-dos-consumidores.htm. Acesso em: 10 dez. 2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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A manipulação das informações que revelam características genéticas, receberam 

orientações para preservar a identidade de seu titular, por meio das anonimização ou 

pseudonimização, este, já utilizado pela Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados na 

União Europeia, ao contrário da anonimização, não impede que os dados sejam vinculados ao 

seu titular, impossibilitando a sua identificação, entretanto, reduz o risco de identificação ao 

substituir “os campos de identificação contidos num registo de dados” “por um ou mais 

identificadores artificiais”69.  

2.2.8 Proteção aos Dados Pessoais como Direito Fundamental PEC nº17/19: Atualização 

legislativa na proteção dos dados 

Embora o ordenamento jurídico brasileiro venha se empenhando em normatizar as ações 

de tratamento de dados pessoais, ainda não alcançou padrões já existentes em outros países, 

como União Europeia, que desde 2000, por meio da Carta de Direitos Fundamentais da União 

Europeia, em seu Art. 8º constitui proteção de dados pessoas como direito fundamental. 

Proteção de dados pessoais 

1. Todas as pessoas têm direito à proteção dos dados de caráter pessoal que lhes digam 

respeito. 

2. Esses dados devem ser objeto de um tratamento leal, para fins específicos e com o 

consentimento da pessoa interessada ou com outro fundamento legítimo previsto por 

lei. Todas as pessoas têm o direito de aceder aos dados coligidos que lhes digam 

respeito e de obter a respectiva retificação. 

3. O cumprimento destas regras fica sujeito a fiscalização por parte de uma autoridade 

independente. 

Nesse aspecto, no dia 2 de julho do ano de 2019, a Proposta de Emenda à Constituição 

nº17 foi encaminha ao Plenário, parecer 182/2019, proposta pelo Senador Eduardo Gomes e 

outros senadores, que “acrescenta o inciso XII-A, ao art. 5º, e o inciso XXX, ao art. 22, da 

Constituição Federal para incluir a proteção de dados pessoais entre os direitos fundamentais 

do cidadão e fixar a competência privativa da União para legislar sobre a matéria70”, com 

unanimidade de66 votos favoráveis à propositura dos artigos a seguir: 

Art. 5º, inciso XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 

                                                
69 UNIÃO EUROPEIA. Access to European Union Law. Proteção de dados pessoais (a partir de 2018): 

regulamento (ue) 2016/679 ⠴ proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 

e à livre circulação desses dados. Regulamento (UE) 2016/679 — Proteção das pessoas singulares no que diz 

respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados. 2018. Disponível em: https://eur-

lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:310401_2. Acesso em: 13 dez. 2020. 
70  BRASIL. SENADO FEDERAL. PARECER (SF) Nº 45, DE 2019. 2019. Disponível em: 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7956540&disposition=inline#Emenda1. Acesso em: 10 

dez. 2020. 
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ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação 

criminal ou instrução processual penal, bem como é assegurado, nos termos da lei, o 

direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

 

Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

XXX - proteção e tratamento dos dados pessoais  

A Comissão Especial sobre Dados Pessoais aprovou a PEC 17/19 em 10 de dezembro 

ainda de 2019. O Deputado Orlando Silva (PCdoB-SP), que apresentou seu discurso a favor da 

PEC fundamentando a proteção dos dados pessoais como direito fundamental da pessoa 

humana e, citou o exemplo seguido pela UE, além de exigir celeridade na instalação e 

estruturação da ANPD71. 

Atualmente a PEC encontra-se arquivada, mas já demonstra expectativa positiva na 

proteção de dados pessoais no ordenamento jurídico brasileiro que, tornará a garantia expressa 

na Constituição Federal, abrindo um novo panorama nacional, e consolidando segurança 

jurídica ao incluir o princípio da privacidade dos dados entre os direitos e garantias 

fundamentais. 

 

 

                                                
71 BRASIL. CÂRAMA DOS DEPUTADOS. Comissão aprova proposta que insere proteção de dados 

pessoais na Constituição: proposta também insere na constituição o órgão responsável por regular o setor, com 

as mesmas atribuições das agências reguladoras. Proposta também insere na Constituição o órgão responsável por 

regular o setor, com as mesmas atribuições das agências reguladoras. 2019. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/noticias/624541-comissao-aprova-proposta-que-insere-protecao-de-dados-pessoais-

na-constituicao/. Acesso em: 13 dez. 2020 
 

https://www.camara.leg.br/deputados/178987


43 

 

 

3 METODOLOGIA 

A partir do estudo levantado, Marconi e Lakatos (2003) diz que todo trabalho cientifico 

se baseia em um método de estudo, o que definirá as técnicas a serem adotadas pelo 

pesquisador, e define a metodologia como: 

Assim, o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior 

segurança e economia, permite alcançar o objetivo - conhecimentos válidos e 

verdadeiros -, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as 

decisões do cientista. (MARCONI; LAKATOS, 2003, p 83) 

A pesquisa sobre o estudo da Proteção dos Dados Pessoais fez uso da metodologia 

bibliográfica, incluem arquivos públicos, particulares e estatísticos, e a metodologia 

comparativa, buscando encontrar respostas para a os valores que os dados pessoais agregam, e 

quais as novas normas medidas de proteção que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

nº13.709/2018 apresenta como direitos e deveres a serem observados a partir do ano de 2020. 

O estudo não se limitou a apenas um método, mas adotou outros necessários para que o 

estudo se tornasse mais rico em informações, prática bem aceita por Marconi e Lakatos: 

Nas investigações, em geral, nunca se utiliza apenas um método ou uma técnica, e 

nem somente aqueles que se conhece, mas todo os que forem necessários ou 
apropriados para determinado caso. Na maioria das vezes, há uma combinação de dois 

ou mais deles, usados concomitantemente. (MARCONI; LAKATOS, 2003, p 164) 

3.2.8 Metodologia Bibliográfica 

Nesta metodologia, o pesquisador se utilizou de obras já publicadas, das quais obterá 

conhecimento aprofundado sobre o objeto do trabalho, dando condições de discorrer sobre o 

tema e expressar seu entendimento com suas palavras a partir de uma variedade de fonte de 

informações. 

Para o estudo foi utilizado alguns doutrinadores, código legislativos disponíveis na 

plataforma do Planalto Nacional, sites internacionais para consulta acerca da legislação da 

União Europeia, bem como, notícias online de investigações realizadas por nossas autoridades 

e quais abordagens vêm sendo utilizadas para combater o uso irregular dos dados pessoais no 

Brasil. 

Marconi e Lakatos (2003, p 158) definem “a pesquisa bibliográfica é um apanhado geral 

sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos de importância, por serem capazes de 

fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o tema”. 

3.2 Metodologia Comparativa 
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O estudo comparou a LGPD com O Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) 

da União Europeia (UE), apontando as similaridades e divergências, bem como, demonstrou 

através da atualização legislativa da Proposta de Emenda Complementar (PEC) nº 17/19, a qual 

inclui a proteção dos dados pessoais no rol dos direitos e garantidas fundamentais, que o Brasil 

está em um estágio de despertar da proteção dos dados sensíveis, ainda está se adaptando, mas 

já demonstra interesse neste ramo da segurança jurídica. 

Neste propósito a pesquisa se utilizou da técnica para obter uma melhor compreensão, 

como apresenta o trecho que segue: 

Empregado por· Tylor. Considerando que o estudo das semelhanças e diferenças entre 

diversos tipos de grupos, sociedades ou povos contribui para uma melhor 

compreensão do comportamento humano, este método realiza Comparações, com a 

finalidade de verificar sirnilitudes e explicar divergências. O método comparativo é 

usado tanto para comparações de grupos no presente, no passado, ou entre os 

existentes e os do passado, quanto entre sociedades de iguais ou de diferentes estágios 

de desenvolvimento. (LAKATOS, 1981 apud MARCONI, LAKATOS, 2003, p 107) 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O estudo apurou a necessidade que o ordenamento jurídico brasileiro tem em se ater às 

mudanças comportamentais do homem frente os dispositivos tecnológico, que vêm fomentando 

o hábito de acesso digital com a intensificação da disponibilização de dados sensíveis, que 

informam mais que meros dados, revelam a personalidade do indivíduo, bastante cobiçada na 

sociedade digital. 

A partir da entrada em vigor da LGPD, o foco no tratamento dos dados pessoais, que 

até então, não era amparado por uma norma geral de proteção no ordenamento jurídico 

brasileiro, passa a ser regulamentada tanto nas esfera pública, privada, ambiente virtual, 

inclusive nos dados internacionais de países que não possuam regulamento de tratamento de 

dados pessoais. 

Nessa perspectiva, a LGPD trouxe expressamente mudanças que devem ser realizadas 

para que não seja frustrado o tratamento dos dados pessoais, o qual deverá ser realizado desde 

o seu armazenamento no banco de dados, até o seu descarte. Isso ampliou e inovou 

positivamente na segurança jurídica para o titular dos dados, vez que, agora a sua não 

observância incorrerá à imposição de multas. 

Ademais, a lei também determina a criação da ANPD, a qual tem sua autonomia na 

fiscalização dos dados pessoais, zelando pelo rol de fundamentos do Art. 2º da LGPD, dentre 

eles estão os incisos II e VII, a autodeterminação informativa e os direitos humanos, o livre 

desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 

naturais.  

Embora a lei geral seja a mais recente inovação no direito digital, mais um fator de suma 

importância para coadunar na sociedade informacional surge com a PEC 17/19, a qual insere a 

proteção dos dados pessoais no rol de direito fundamental, questão há muito esperada e 

criticada, mas que agora ganhará status constitucional, inserindo no Art. 5º, inciso XII e, altera 

o Art. 22, inciso XXX da CRFB/88. 

As duas alterações no ordenamento jurídico nacional demonstraram que não tem como 

afastar a utilidade da tecnologia da sociedade, pelo contrário, tal necessidade tem se expandido 

e alcançado grandes proporções de usuários para os mais diversos tipos de funcionalidade.  

Esta realidade, no entanto, deve caminhar junto com a proteção dos dados pessoais que, 

embora sua disponibilização seja célere e, nem sempre sua importância seja questionada, revela 

a necessidade da tutela desse direito e da sua elevação ao status de direito fundamental, o que 
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deveria ter sido observado e inserido no rol de garantias constitucionais há bastante tempo como 

o fez a União Europeia desde 1995. 

Embora o MPDFT já tenha movido a primeira ação pública se utilizando da LGPD, o 

momento é de aperfeiçoar e de consolidar a Autoridade Nacional de Proteção de dados o mais 

breve possível, pois sua atividade é de suma importância, já que da fiscalização da utilização 

dos dados irregular, implicará na sanção de multas, as quais não terão como serem aplicadas 

enquanto seu órgão competente não estiver devidamente operante. 

As empresas também passarão por adequações para realizar o tratamento de dados, que 

devem exercer com boa-fé, além de, salvo exceções, ter o consentimento do titular dos dados, 

que deverá ter fácil acesso às técnicas adotadas na manipulação das informações de modo 

gratuito, o que amplia o acesso do usuário, uma vez que, a imposição de um custo financeiro 

para acesso, talvez, servisse de obstáculo para o fazer. 

Após a instalação da ANPD, espera-se que a fiscalização seja eficiente e que os dados 

pessoais possam ser tratados com responsabilidade e transparência, respeitando o 

consentimento e limites do seu titular para que a descriminalização e abusos percam espaço no 

tratamento dos dados no Brasil. 

Não será uma adequação rápida frente às mudanças da LGPD, a própria definição da 

estrutura da ANPD demonstra atrasos no início das fiscalizações, o que concede tempo para 

que as lesões aos direitos sobre os dados continuem ocorrendo, no entanto, a partir da entrada 

em vigor da LGPD a proteção aos dados pessoais ganharam maior visibilidade, a PEC 17/19 

segue o mesmo embalo, o que só agrega valores a essa nova tendência que o Brasil vem 

abraçando. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo do trabalho foi realizar a pesquisa à proteção dos dados pessoais no Brasil, 

abordando as seguranças jurídicas que a nossa legislação garante, bem como, demonstrar por 

meio de análises do IBGE, que pontam as preferências tecnológicas que a sociedade vem 

adotando nos últimos anos, influenciando nas alterações comportamentais e na quebra de 

paradigma da proteção dos dados, os quais ainda não tinham uma norma geral que os tutelasse 

no nosso ordenamento jurídico. 

O interesse sobre os dados pessoais é relevante pela carga de valor que detém, não só 

pelo dado em sim, mas também pelo resultado que as inúmeras manipulações, por meio de 

tecnologia e tratamento de dados, podem revelar. O cuidado não se restringe ao endereço, nome, 

local de trabalho do titular, mas às informações que expõem suas características, que se 

utilizadas para discriminação em análises crédito, discriminação genética para adesão de plano 

de saúde, discriminação racial para ser contratado, etc., promoverá a ruptura da equidade 

material do titular dos dados. 

A LGPD entra em vigor com o objetivo de tutelar os direitos dos titulares de dados, mas 

também conta com a fiscalização da Autoridade Nacional de Proteção de Dados para impor 

sanções administrativas, além de ampliar a publicidade da existência da nova norma à 

sociedade, uma forma de tentar equilibrar as forças entre quem realiza os tratamentos de dados 

e seus titulares, despertando o interesse em adotar medidas de boas práticas somadas ao 

conhecimento dos seus direitos. 

 

 

 

 



48 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS 

BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001.BAUMAN, 

Zygmunt. Modernidade líquida. Zahar. 2001. Edição do Kindle. 

BRASIL, Ministério Público do Distrito Federal e Territórios Brasil. MPDFT ajuíza 1ª ação 

civil pública com base na LGPD. 2020. Disponível em: 

https://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-menu/sala-de-

imprensa/noticias/noticias-2020/12384-mpdft-ajuiza-1-acao-civil-publica-com-base-na-lgpd. 

Acesso em: 10 dez. 2020. 

BRASIL, Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Drogaria Araújo deverá pagar 

multa de R$ 7 milhões por capturar CPF dos consumidores. 2018. Disponível em: 

https://www.mpmg.mp.br/comunicacao/noticias/drogaria-araujo-devera-pagar-multa-de-r-7-

milhoes-por-capturar-cpf-dos-consumidores.htm. Acesso em: 10 dez. 2020.  

BRASIL. LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. Código De Defesa Do 

Consumidor. 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm. 

Acesso em: 13 dez. 2020. 

BRASIL. AGÊNCIA DO SENADO. Senado confirma primeira diretoria da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados. 2020. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/20/senado-confirma-primeira-

diretoria-da-autoridade-nacional-de-protecao-de-dados. Acesso em: 11 dez. 2020. 

BRASIL. CÂMARA DOS DEPUTADOS. Ofício nº521: encaminha proposta de emenda 

constitucional à apreciação. Encaminha Proposta de Emenda Constitucional à apreciação. 2019. 

Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=DBC0777D0F8

DBC12174C442EC07C328A.proposicoesWebExterno1?codteor=1773684&filename=PEC+1

7/2019. Acesso em: 10 dez. 2020. 

BRASIL. CÂMARA DOS DEPUTADOS. PEC 17/2019 - Proposta de Emenda à 

Constituição. 2019. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2210757. 

Acesso em: 10 dez. 2020. 

BRASIL. CÂRAMA DOS DEPUTADOS. Comissão aprova proposta que insere proteção 

de dados pessoais na Constituição: proposta também insere na constituição o órgão 

responsável por regular o setor, com as mesmas atribuições das agências reguladoras. Proposta 

também insere na Constituição o órgão responsável por regular o setor, com as mesmas 

atribuições das agências reguladoras. 2019. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/noticias/624541-comissao-aprova-proposta-que-insere-protecao-

de-dados-pessoais-na-constituicao/. Acesso em: 13 dez. 2020 

BRASIL. LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014. MARCO CIVIL DA INTERNET. 

Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. 2014. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm. 

Acesso em: 11 dez. 2020. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument


49 

 

 

BRASIL. LEI Nº 14.010, DE 10 DE JUNHO DE 2020. Dispõe sobre o regime jurídico 

emergencial e transitório das relações jurídicas de direito privado (rjet) no período da pandemia 

do coronavírus (covid-19). 2020. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14010.htm. Acesso em: 11 

dez. 2020. 

BRASIL. SENADO FEDERAL. PARECER (SF) Nº 45, DE 2019. 2019. Disponível em: 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-

getter/documento?dm=7956540&disposition=inline#Emenda1. Acesso em: 10 dez. 2020. 

BRASIL. SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO. O que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais? Dê um "giro" pela lei e conheça desde já as 

principais transformações que ela traz para o país. Disponível em: 

https://www.serpro.gov.br/lgpd/menu/a-lgpd/o-que-muda-com-a-lgpd. Acesso em: 10 dez. 

2020. 

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 

1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 13 

dez. 2020. 

BRASIL. LEI Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.,  

 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm>. Acesso em: 11 

dez. 2020. 

BRASIL. LEI Nº 13.853, DE 8 DE JULHO DE 2019: altera a lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, para dispor sobre a proteção de dados pessoais e para criar a autoridade nacional de 

proteção de dados; e dá outras providências. Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

para dispor sobre a proteção de dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados; e dá outras providências. 2019. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13853.htm. Acesso em: 11 dez. 

2020. 

BROOKSHEAR, J. Glenn. Ciência da Computação: Uma Visão Abrangente. 2013. Edição 

do Kindle.  

CASTELLS, Manuel. A galáxia da internet: reflexões sobre a internet, os negócios e a 

sociedade. Tradução: Maria Luiza X. de A. Borges. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003. 243 p. 

CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999. v. 1. Informação & 

Sociedade: Estudos. 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (Brasil). RESOLUÇÃO CFM nº 1.643/2002: 

Define e disciplina a prestação de serviços através da telemedicina. 2002. Disponível em: 

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2002/1643. Acesso em: 11 dez. 

2020. 



50 

 

 

DE LA CUEVA, Pablo Lucas Murillo. La Construcción Del Derecho A La 

Autodeterminación Informativa. Revista de Estudios Políticos, Madrid, 104 (Nueva Época), 

Abril/Junio 1999, p. 38. 

DI FIORE, Bruno Henrique. Teoria dos círculos concêntricos da vida privada e suas 

repercussões na praxe jurídica. 2012. Disponível em: https://www.justocantins.com.br/artigos-

10689-teoria-dos-circulos-concentricos-da-vida-privada-e-suas-repercussoes-na-praxe-

juridica.html Acesso em: 13 dez. 2020. 

DONEDA, Danilo Cesar Maganhoto. Da Privacidade À Proteção De Dados Pessoais [livro 

eletrônico]: elementos da formação da Lei Geral de Proteção de Dados. 2. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2020. Edição do Kindle. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - (org.). USO DE INTERNET, 

TELEVISÃO E CELULAR NO BRASIL. Disponível em: 

https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/20787-uso-de-internet-televisao-e-celular-

no-brasil.html. Acesso em: 10 dez. 2020. 

LUIZ, Gabriel. CPF em troca de desconto: MP investiga venda de dados de clientes por 

farmácias: órgão suspeita que lista de compras seja repassada a empresas de plano de saúde e 

de análise de crédito. Órgão suspeita que lista de compras seja repassada a empresas de plano 

de saúde e de análise de crédito. G1, 2018. Disponível em: https://g1.globo.com/df/distrito-

federal/noticia/cpf-em-troca-de-desconto-mp-investiga-venda-de-dados-de-clientes-por-

farmacias.ghtml. Acesso em: 10 dez. 2020. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. FUNDAMENTOS DA 

METODOLOGIA CIENTÍFICA. 5. ed. São Paulo: Editora Atlas S.A, 2003. 

MATSUURA, Lilian. CÂMERA INDISCRETA: vídeo de Cicarelli na praia pode voltar à 

internet. Vídeo de Cicarelli na praia pode voltar à internet. 2007. Consultor Jurídico. Disponível 

em: https://www.conjur.com.br/2007-jun-25/video_cicarelli_praia_voltar_internet. Acesso 

em: 10 dez. 2020. 

MENDES, Gilmar Ferreira. Curso De Direito Constitucional. 4. ed. rev. e atual. - São Paulo: 

Saraiva, 2009. 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional Direito Constitucional. 13. ed. - São Paulo: 

Atlas, 2003. Paulo: Editora UNESP, 1991. 

PRESSE, France. Cambridge Analytica se declara culpada em caso de uso de dados do 

Facebook: Empresa de assessoria política admitiu ter descumprido ordem de regulador 

britânico para revelar as informações que tinha sobre um professor americano. Ela foi multada 

em US$ 19 mil.. 2019. Disponível em: 

https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2019/01/09/cambridge-analytica-se-

declara-culpada-por-uso-de-dados-do-facebook.ghtml. Acesso em: 14 nov. 2019. 

RAMOS, André de Carvalho. Curso De Direitos Humanos. 4. ed. – São Paulo: Saraiva, 2017. 

SARLET, Ingo Wolfgang. Curso De Direito Constitucional. 6. ed. – São Paulo: Saraiva, 2017. 



51 

 

 

SECURITY REPORT (Brasil). Somos o País com mais chances de sofrer violação de dados. 

2016. Disponível em: https://www.securityreport.com.br/destaques/somos-o-pais-com-mais-

chances-de-sofrer-violacao-de-dados/#.X9PL3dhKi1u. Acesso em: 11 dez. 2020 

UNIÃO EUROPEIA. Access To European Union Law. Diretiva 95/46/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento dos dados pessoais e à livre circulação desses 

dados: proteção dos dados pessoais. Proteção dos dados pessoais. 1995. Disponível em: 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:31995L0046. Acesso em: 13 

dez. 2020. 

UNIÃO EUROPEIA. Access to European Union Law. Proteção de dados pessoais (a partir 

de 2018): regulamento (ue) 2016/679 ⠴ proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 

tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados. Regulamento (UE) 2016/679 — 

Proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 

circulação desses dados. 2018. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:310401_2. Acesso em: 13 dez. 2020. 

UNIÃO EUTORPEIA. Access To European Union Law. Proteção das pessoas singulares no 

que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos e 

organismos da União Europeia: regulamento (ue) 2018/1725 relativo à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 

e organismos da união e à livre circulação desses dados. Regulamento (UE) 2018/1725 relativo 

à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas 

instituições e pelos órgãos e organismos da União e à livre circulação desses dados. 2018. 

Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:32018R1725. 

Acesso em: 13 dez. 2020. 

ZANINI, Leonardo Estevam de Assis. O Surgimento e o Desenvolvimento do Right Of 

Privacy nos Estados Unidos. Revista Direito Federal da Ajufe, p. 287-310, 2015. Disponível 

em: http://www.ajufe.org/static/ajufe/arquivos/downloads/leonardo-estevam-de-assis-zanini-

osurgimento-e-o-desenvolvimento-do-right-of-privacy-nos-estados-unidos-2661518.pdf. 

Acesso em: 07 out. 2020. 


	1 INTRODUÇÃO
	2 REFERENCIAL TEÓRICO
	2.1 DA PROTEÇÃO AO DIREITO À PRIVACIDADE FRENTE À EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA
	2.1.1 Do Direito à Privacidade
	2.1.1.1
	2.1.1.1 A Teria dos Círculos Concêntricos

	2.1.1.2
	2.1.1.2 Direito à Privacidade na Constituição Federal
	2.1.2
	Novo perfil que assume a personalidade
	2.1.2.1
	A influência da tecnologia no comportamento humano
	2.1.2.2 Proteção dos dados pessoais no ambiente cibernético


	2.2
	2.2 (1)
	2.2 (2)
	2.2 (3)
	2.2 (4)
	2.2 (5)
	2.2 (6)
	2.2 (7)
	2.2 (8)
	2.2 Proteção dos Dados Pessoais
	2.2.1
	2.2.1 (1)
	2.2.1 Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) nº 13.709/2018
	2.2.3
	2.2.3 Tipos de dados
	2.2.4 Atores envolvidos
	2.2.4 Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD
	2.2.5 Primeira Aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados
	2.2.6 Princípios
	2.2.7
	2.2.7 (1)
	2.2.7 (2)
	2.2.7 (3)
	2.2.7 (4)
	2.2.7 (5)
	2.2.7 (6)
	2.2.7 (7)
	2.2.7 Mudanças na proteção de dados
	2.2.7.1 Cidadão
	2.2.7.1.1 Direitos do titular dos dados
	2.2.7.2 Tratamento dos Dados Pessoais
	2.2.8
	2.2.8 (1)
	2.2.8 (2)
	2.2.8 (3)
	2.2.8 (4)
	2.2.8 (5)
	2.2.8 (6)
	2.2.8 Proteção aos Dados Pessoais como Direito Fundamental PEC nº17/19: Atualização legislativa na proteção dos dados

	3 METODOLOGIA
	3.2.8 Metodologia Bibliográfica
	3.2 Metodologia Comparativa

	4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
	2
	2 (1)
	2 (2)
	2 (3)
	2 (4)
	2 (5)
	5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS

